
   

EDITAL  N º 010/2023. 

Processo Administrativo n° 068/2023 – Modalidade Pregão Eletrônico nº 

010/2023  - TIPO MENOR PREÇO POR ÍTEM (LOTE) (Que será processada e 

julgada nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Maria da Fé, Minas Gerais, por meio do seu 

Departamento de Compras e Licitações, sediado à Praça Getúlio Vargas, nº 60, Bairro 

Centro, na cidade de Maria da Fé, MG, CEP. 37.517-000, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, na forma ELETRÔNICA , pela Plataforma da BNC (Bolsa 

Nacional de Compras, do tipo de julgamento  MENOR PREÇO POR ÍTEM (LOTE), para 

aquisição de material de construção, ferragens, manilhas, etc, com tratamento 

diferenciado, simplificado e favorecido às empresas Regionais e Locais, conforme 

Lei Municipal nº 1.422/2010, anexa ao Edital, cujo processo será julgado e 

processado nos termos da Lei nº 14.133 de abril de 2021, Lei Municipal nº 1.422/2010, e 

demais legislações pertinentes, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital, a qual será conduzida em todos os seus trâmites pelo Agente de Contratação, Sr. 

Advº Carlos Alberto Lemes, e Comissão de Contratação definidos pela Portaria Municipal 

nº 10/2023 de 10 de Janeiro de 2023.  

 

1-) ENCAMINHAMENTOS:  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:  
das 08h00min do dia 29/06/2023 até às 08h00min do dia 

12/07/2023. 
 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  
das 08h01min às 09h00min do dia 12/07/2023. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: às 09h01min horas do dia 12/07/2023. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
LOCAL: www.bnc.org.br “Acesso Identificado”. 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

 

Endereço: Praça Getúlio Vargas, nº 60, Bairro Centro, Maria da Fé, MG, CEP. 37.517-
000.  
 



   

Agente de Contratação: Adv. º Carlos Alberto Lemes – Portaria nº 10/2023; 

 

E-mail: licitação@mariadafe.mg.gov.br 

 

Telefone/Fax: (35) 3662-1463; 

 

2-REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 

2.1. O certame será conduzido pela agente de Contratação e Comissão de Contração 
desta Prefeitura Municipal, retromencionada, que terão, em especial, as seguintes 
atribuições: 
 

a) coordenar o processo licitatório; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) analisar a aceitabilidade e classificação das propostas; 
d) desclassificar propostas indicando os motivos; 
e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta com maior 
desconto; 
f) analisar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
g) analisar as amostras junto da comissão técnica/profissional habilitado; 
h) adjudicar o objeto ao vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologação; 
 

l) instaurar processo administrativo para apuração de irregularidades visando à 
aplicação de penalidades previstas na legislação; 
 

m) exercer o poder de polícia. 
 

2.1.1. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria 
jurídica ou de outros agentes públicos, de      setores das entidades consorciadas, a fim 
de subsidiar sua decisão.  
   
3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
 

3.1 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS 
 

3.1.1. As pessoas jurídicas ou empresas individuais interessadas deverão nomear 
através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 
 

3.1.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado de Instrumento 
particular de mandato outorgando à empresa associada, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de para representação na 
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concorrência, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO 
VIII); 
 

3.1.3. A participação do licitante na concorrência eletrônica se dará por meio de 
participação direta à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e atualizar os 
seus dados de cadastro junto a plataforma. 
 

3.1.4. O acesso do operador a concorrência, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente  se 
dará mediante prévia definição de senha privativa. 
 

3.1.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer concorrência eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 
 

3.1.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
esta Prefeitura Municipal a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 

3.1.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a concorrência eletrônica. 
 

3.1.8 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante 
vencedor do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema 
eletrônico, taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras (ANEXO 
VIII). 
 

3.1.9. Esta Prefeitura Municipal fica isento de qualquer contribuição a título de custeio 
para o BNC e a contribuição pelas licitantes ficará limitado ao exposto acima. 
 

3.1.10 É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no 
sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 
 

3.1.11. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a  responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
 

3.1.12. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório 
e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
 

3.1.13. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer  acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio 
de acesso; 



   

 
3.1.14 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da 
concorrência na forma eletrônica; e 
 

3.1.15. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 
 

4.ENVIO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DOCUMENTÃO 
TÉCNICA 
 

4.1. As propostas, os documentos de habilitação e a habilitação técnica deverão ser 
enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
estabelecidos no item 3 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a 
abertura da sessão pública. 
 

4.1.1. A documentação técnica deverá ser anexada na plataforma BNC, no campo 
“Outros Documentos” 
 

4.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade 
da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 
 

4.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua 
proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das 
suas informações, na forma da lei; 
 

4.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

4.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 
agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 
nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 
 

4.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 

4.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

4.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que 
venham a ser solicitados pela agente de 

contratação deverão ser encaminhados no prazo informado na plataforma BNC. 

 

5. PROPOSTA 



   

 

5.1. A proposta de preços deverá conter a marca de cada produto, o preço unitário e 
total,  com duas casas  decimais após a virgula, ou seja, a proponente deverá calcular 
o percentual de desconto aplicado do valor máximo da tabela para o valor ofertado. 
 

5.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observado de 
acordo com o Anexo II (Modelo de Proposta), com a indicação dos valores, englobando 
os custos de material e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras 
despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas, devendo conter 
ainda: 
 

5.3. Descrição completa dos produtos com os valores ofertados.  
 

5.4. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, 
contados da data de sua apresentação; 
 

5.5. Não serão aceitas propostas com valores inexequíveis nos termos da lei.  
 

5.6. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação 
da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com 
timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação 
que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 
 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
Para fins de habilitação neste Pregão, a licitante deverá enviar os seguintes 
documentos: 
 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual, comprove atender o 
objeto da licitação; 
 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

e) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 

f) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União; 



   

 

g) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 
 

h) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 
 

i) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
(Certificado de Regularidade do FGTS - CRF); 
 

j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa, nos termos da Lei federal nº 12.440/2.011; 
 

l) Alvará de Localização Municipal (válido); 
 

m) Certidão de falência e recuperação judicial expedida pelo cartório distribuidor da 
sede da licitante não superior a 60 dias da data do certame. 
 

n) Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação (Anexo III). 
 

o) Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência social(Anexo VI). 
 

o) Declaração de não emprego de funcionário público e vínculo com a pregoeiro (Anexo 
IX). 
 

p) Declaração de não utilização de mão de obra infantil (Anexo X). 
 

q) Termo de compromisso- Declaração de Responsabilidade (Anexo XI). 

 

7. MODO DE DISPUTA 

 

7.1 O MODO DE DISPUTA SERÁ ABERTO E FECHADO E A ETAPA DE ENVIO  DE 
LANCES DA SESSÃO PÚBLICA TERÁ DURAÇÃO DE QUINZE MINUTOS. 

 

7.2. Encerrado o prazo previsto no item 6.1, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

 

7.3. Encerrado o prazo de que trata o item 6.2, o sistema abrirá a oportunidade para 
que o autor da oferta de melhor desconto e os autores das ofertas com valores até dez 
por cento inferior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.4. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 6.3, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco 

minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

 

7.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 6.3 e 6.4 o sistema ordenará os 



   

lances em ordem crescente de vantajosidade. 

 

7.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 6.2 e 6.3, 
haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, 
o disposto no item 6.5. 

 

7.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que 
atenda às exigências para habilitação, a agente de contratação poderá, auxiliado pela 
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos 
do disposto no item 6.6. 

 

7.8. Facultativamente, a agente de contratação poderá encerrar a sessão pública 
mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente 
transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. 
Neste caso, antes de anunciar o vencedor, a agente de contratação poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha 
apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como 
decidir sobre sua aceitação. 

 

7.9. O sistema informará a proposta de maior desconto imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão 
pela agente de contratação acerca da aceitação do lance de maior desconto. 

 

7.10. NESTE MOMENTO OS ITENS ENTRARÃO NA FASE DE PRESENTAÇÃO DA 
INTENÇÃO DE RECURSO NA PLATAFORMA BNC, PELO PRAZO DE 00:15MIN 
(quinze) MINUTOS. 

 

8.CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 

8.1 Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 
termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo  assegurada, como 
critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem 
apresentado as declarações específicas para esta finalidade; 
 

8.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou 
superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
 

8.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, 
até então, de melhor desconto, situação em que será declarada vencedora do certame. 
 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 



   

proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às 
demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, 
que se enquadrarem na hipótese do item 7.1. deste edital, a apresentação de nova 
proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 
 

8.1.4. O disposto no item 7.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 
valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

8.2. Se não houver licitante que atenda ao item 15.1 e seus subitens, serão utilizados 
os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação;  
 
b-) Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos serviços produzidos ou prestados por: 
 

a) empresas estabelecidas no território de Minas Gerais; 
 

 

9. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Os documentos de habilitação, enviados nos termos deste Edital, serão 
examinados pela agente de contratação, que verificará a autenticidade das certidões 
junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

 

9.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 
eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 
certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, 
exceto se vencido o prazo de validade. 

 

9.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 
feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua  responsabilidade pessoal. 

 

9.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 
declaração exigida no item 8.2.3 e 8.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na 
comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada 
ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias 
úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante 
o transcurso do respectivo prazo. 

 

9.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender 
às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital. 

 



   

9.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

10. RECURSO 

 

10.1 Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou 
de lavratura da ata, em face de: 

 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 
em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

 

b) julgamento das propostas; 

 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

 

d) anulação ou revogação da licitação. 

 

10.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 
início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

 

10.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 
item 9.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

 

10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

 

10.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 

 

10.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

11. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 



   

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 

 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação; 
 

12. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
 

12.1 A Licitante vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas 
técnicas aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho. 
 

12.2 A vencedora deverá entregar a máquina conforme especificações dispostas no 
Anexo I. 
 

12.3 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às 
contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na  prestação do 
serviço, devendo apresentar mensalmente à Administração os comprovantes de 
pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários. 
 
 

13. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

13.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 
meses, a contar da publicação do seu extrato no Diário Oficial do órgão licitante, 
podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério do município contratante, nos 
termos da legislação. 
 

13.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado de acordo com o que dispõe 
o Anexo I. 
 

14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

14.1. O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da fatura acompanhada do Recebimento da Máquina feita pela 
Secretaria Municipal de Obras e Vias Públicas, desta Prefeitura Municipal.  
 
14.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
índice oficial do Município. 
 

14.3. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da 
legislação que regula a matéria. 
 

14.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo e o número da licitação, a fim de 
acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal 
para pagamento. 



   

 
 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à  Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou 

ao interesse coletivo; 
 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 
 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item  
deste edital as seguintes sanções: 
 

a) advertência; 
 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 
cento) do valor do objeto licitado ou contratado;  
 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 



   

 

15.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 24.2. do presente Edital 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
 

15.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções, conforme previsto no item 24.2 do presente Edital. 
 

15.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 

15.6. A aplicação das sanções previstas no item 14.2. deste Edital não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.  
 

15.7. Na aplicação da sanção prevista no item 14.2, alínea “b”, do presente edital, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação. 
 

15.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 24.2 do 
presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
 

15.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 
 

15.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 

15.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 

15.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 

b) pagamento da multa; 
 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 



   

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 
caso de declaração de inidoneidade; 
 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
 

15.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 24.2 do presente 
Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 
ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
 
16. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública, diretamente pela plataforma BNC. 
 

16.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas 
no seguinte sítio eletrônico da Administração  https://www.mariadafe.mg.gov.br e pela 
plataforma BNC. 
 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

17.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 
14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
 
17.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela agente de contratação. 
 
17.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 
objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 

17.4. A(s) licitante(s) vencedora(s) se compromete(m) a agir em conformidade com a 
Lei Federal n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais). 
 

17.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Cristina, Minas Gerais para dirimir quaisquer 
litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a 
outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 

17.6. São partes integrantes deste Edital os seguintes ANEXOS: 
 

a) ANEXO I- Termo de Referência; 
 

b) ANEXO II- Modelo de Proposta de Preços; 



   

 

c) ANEXO III- Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação; 
 
d) ANEXO IV- Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; 
 

e) ANEXO V- Solicitação de cadastro ao sistema de Concorrência eletrônica da Bolsa 
Nacional de Compras “BNC”; 
 

f) ANEXO VI- Declaração de não emprego de funcionário público e vínculo com o 
pregoeiro; 
 

g) ANEXO VII Declaração de não utilização de mão de obra infantil; 

 

h) ANEXO VIII- Minuta contrato administrativo de prestação de serviços. 
 

 

 

 

Maria da Fé, MG, 28 de Junho de 2023. 

 

 

 

ADILSON DOS SANTOS  

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

ANEXO I 
Processo Administrativo de Licitação nº 68/2023 

Pregão Eletrônico nº 10/2023 
 

TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

N° 
Item 

Descrição UND Quantidade 

001 ABRAÇADEIRA DE NYLON (ENFORCA GATO) 4,8 X 400mm - EMBALAGEM COM 100 UNIDADES. UN 50,0000 

002 
AGUARRÁS 900ML - SOLVENTE/DILUENTE,  
COMPOSIÇÃO: Solvente à base de hidrocarbonetos de petróleo. Não contém solventes clorados ou benzeno UN 60,0000 

003 ARAME FARPADO GALVANIZADO 2,20MM 500M - . UN 30,0000 

004 ARAME GALVANIZADO Nº 16. - - KG 100,0000 

005 ARAME GALVANIZADO Nº18 - . KG 100,0000 

006 ARAME GALVANIZADO Nº20 KG 100,0000 

007 ARAME RECOZIDO DUPLO TORCIDO - - KG 100,0000 

008 ARGAMASSA CIMENTCOLA ACI USO INTERNO- 20Kg - SACO DE PAPEL, TEMPO DE SECAGEM: 72 HORAS, COR 
CINZA. 

UN 200,0000 

009 BLOCO DE CONCRETO SEXTAVADO (BLOQUETE) - 25x25x8cm - . UN 80.000,0000 

010 BOTA DE BORRACHA Nº 39 A 41 - BOTA DE BORRACHA Nº 39 A 41 P 40,0000 

011 CABO FLEXÍVEL ENCAPADO, DE 1,5 MM, ROLO COM 100 METROS, PARA ENERGIA ELÉTRICA. RL 30,0000 

012 CABO FLEXÍVEL ENCAPADO, DE 2,5 MM, ROLO COM 100 METROS, PARA ENERGIA ELÉTRICA. RL 30,0000 

013 CAIXA D'ÁGUA - 2.000 Lts - EM POLIETILENO AZUL UN 10,0000 

014 CAIXA D'ÁGUA - 3.000 Lts - EM POLIETILENO AZUL UN 10,0000 

015 CAIXA D'ÁGUA 500,00 LITROS UN 30,0000 

016 CAIXA D'AGUA 5.000 LITROS COM TAMPA FIBRA UN 10,0000 

017 
CAIXA D`ÁGUA (RESERVATÓRIO TIPO TANQUE) DE POLIETILENO DE 10.000 LITROS. - CAIXA D`ÁGUA 
(RESERVATÓRIO TIPO TANQUE) DE POLIETILENO DE 10.000 LITROS. UN 3,0000 

018 CAL BRANCO PARA MASSA - SACO 20KG UN 200,0000 

019 CAL DE PINTURA BÁSICA - 8Kg - - SC 200,0000 

020 CAPA DE CHUVA FORRADA UN 60,0000 

021 
CARRINHO DE MAO CARGA MINIMA 100 KG - CARRINHO DE MAO - MATERIA-PRIMA: CHAPA DE ACO 22 
REFORCADO OU SUPERIOR; CAPACIDADE: MINIMA 55 L; CARGA MINIMA 100 KG; NUMERO RODAS: 01 RODA COM 
PNEU MACICO 

UN 40,0000 

022 
Coluna de ferro armado, produzidas com 4 ferros de Aço 3/8, CA 50, soldáveis e estribos de Aço 1/4, CA 60, nervurados, 
espaçados a cada 20 cm.  Coluna de 6 metros. UN 150,0000 

023 
Coluna de ferro armado, produzidas com 6 ferros de Aço 3/8, CA 50, soldáveis e estribos de Aço 1/4, CA 60, nervurados, 
espaçados a cada 20 cm.  coluna de 6 metros. UN 150,0000 

024 DOBRADIÇA PARA PORTA DE MADEIRA 3.1/2" - COM 3 PEÇAS, DE AÇO. UN 30,0000 

025 ENXADA COM CABO 2,0 LB UN 30,0000 

026 FIO DE CORTAR GRAMA PARA ROÇADEIRA, VERMELHO, 3,0 MM,  ROLO COM 200 METROS, RL 30,0000 

027 FITA ISOLANTE PRETA - FITA ISOLANTE PRETA 20 METROS 19MMX0,13MM  EM PVC ANTICHAMAS RL 30,0000 

028 LÂMPADA LED 20W UN 60,0000 

029 LÂMPADA LED 30W - BULBO E27 UN 60,0000 

030 LÂMPADA LED 50W UN 60,0000 

031 
LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS - Locação de Caminhão Truck Com Caçamba de 12 m3, com motorista,para 
transporte de areia, brita, cascalho, terra, etc, junto a Secretaria Municipal de Obras e Vias Públicas desta Prefeitura, na zona 
urbana e rural, com 08 horas de trabalho diário e pagamento mensal, com abastecimento pela Prefeitura. MES 10,0000 

032 LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS - Locação de Escavadeira hidráulica, 13 toneladas, com operador e despesa com 
combustível incluso. 

HR 500,0000 

033 LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS - Locação de Escavadeira Hidráulica 5.5. toneladas, com operador e despesa com o 
combustível. 

HR 300,0000 



   

034 
LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS - Locação de Retroescavadeira, com operador para realização de serviços junto a 
Secretaria Municipal de Obras e Vias Públicas desta Prefeitura Municipal, para serviços na zona urbana e rural, com 
abastecimento pela Prefeitura Municipal e Pagamento por hora trabalhada. (horas horas por dia e pagamento mensal). HR 500,0000 

035 LUVA DE RASPA - PAR UN 30,0000 

036 
LUVA MUCAMBO PRETA - LUVA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM SUPORTE TEXTIL DE ALGODÃO, 
REVESTIMENTO EXTERNO DE POLICLORETO DE VINILA (PVC) E ACABAMENTO ANTIDERRAPANTE TIPO AREIA NA 
REGIÃO PALMAR, PONTA DOS DEDOS E DORSO 

UN 30,0000 

037 MANILHA DE CONCRETO COM FERRAGEM ARMADA 100 CM (1 M) - MANILHA DE CONCRETO COM FERRAGEM 
ARMADA 100 CM (1 M) 

UN 500,0000 

038 MANILHA DE CONCRETO COM FERRAGEM ARMADA 150 CM (1 M) - MANILHA DE CONCRETO COM FERRAGEM 
ARMADA 150 CM (1 M) 

UN 500,0000 

039 MANILHA DE CONCRETO PBA DE 30 CM (1 M) - MANILHA DE CONCRETO PBA DE 30 CM (1 M) UN 500,0000 

040 MANILHA DE CONCRETO PBA DE 40 CM (1 M) - MANILHA DE CONCRETO PBA DE 40 CM (1 M) UN 500,0000 

041 MANILHA DE CONCRETO PBA DE 60 CM (1 M) - MANILHA DE CONCRETO PBA DE 60 CM (1 M) UN 500,0000 

042 MANILHA DE CONCRETO PBA DE 80 CM (1 M) - MANILHA DE CONCRETO PBA DE 80 CM (1 M) UN 500,0000 

043 MEIO FIO DE CONCRETO PRE MOLDADO PARA CALÇADAS 15X30X80 - . M 400,0000 

044 MOURÃO EUCALIPTO TRATADO  - 10cmX2,20m - 10cm DE DIÂMETRO POR 2,20M DE ALTURA UN 100,0000 

045 MOURÃO EUCALIPTO TRATADO  - 14cmX3m - 14cm DE DIÂMETRO POR 3,0M DE ALTURA UN 100,0000 

046 PADRÃO CEMIG MONOFÁSICO - 4,5 METROS - . UN 50,0000 

047 PADRÃO CEMIG MONOFÁSICO - 7 METROS - . UN 50,0000 

048 
PORTA DE MADEIRA - INTERNA 70cmX2,10m - PORTA DE MADEIRA MACIÇA, ALMOFADA; UMA FOLHA; DIMENSÕES 
0,70X2,10M; UN 30,0000 

049 
PORTA DE MADEIRA - INTERNA, 80cm X 2,10m - PORTA DE MADEIRA MACIÇA, ALMOFADADA; UMA FOLHA; 
DIMENSÕES 
0,80X2,10M; 

UN 30,0000 

050 PREGO 15x15 - GALVANIZADO KG 20,0000 

051 PREGO 17x21 - GALVANIZADO KG 20,0000 

052 PREGO 17x27 - GALVANIZADO  KG 20,0000 

053 PREGO 18x30 - GALVANIZADO  KG 20,0000 

054 Revestimento Piso Karina Bisotee 32 x 56, Código 6516 , referência 37015 M2 550,0000 

055 Revestimento Piso Porcelanato Acetinado Gyotoko 61 x 61, código 8776 - referência 60231. M2 500,0000 

056 
ROLO PARA PINTURA - TAMANHO: DE 05CM - ROLO PARA PINTURA - TAMANHO: DE 05CM; CAMISA DO ROLO: 
ESPUMA; HASTE: DE ACO, PARA 
SUSTENTACAO DA CAMISA; CABO: DE PLASTICO; 

UN 15,0000 

057 
ROLO PARA PINTURA - TAMANHO: DE 16CM - ROLO PARA PINTURA - TAMANHO: DE 16CM; CAMISA DO ROLO: LA; 
HASTE: DE ACO, PARA SUSTENTACAO DA CAMISA; CABO: DE PLASTICO; UN 15,0000 

058 
ROLO PARA PINTURA - TAMANHO: DE 30CM - ROLO PARA PINTURA - TAMANHO: DE 30CM; CAMISA DO ROLO: 
ESPUMA; HASTE: DE ACO, PARA 
SUSTENTACAO DA CAMISA; CABO: DE PLASTICO; 

UN 15,0000 

059 TELHA DE FIBROCIMENTO - 244x110cm 5mm - . UN 50,0000 

060 TELHA DE FIBROCIMENTO - 2,44x50 - . UN 50,0000 

061 
TINTA ESMALTE SINTÉTICO PREMIUM - BASE SOLVENTE - GALÃO:3,6L. RENDIMENTO: 70m² POR DEMÃO. COM 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A CORAL E SUVINIL. COR: CATÁLOGO. GL 30,0000 

062 TINTA LATEX 3600 INTERIOR/EXTERIOR UN 30,0000 

063 TINTA LÁTEX - COR DE AREIA 18,00 LITROS LATA 50,0000 

064 
TINTA LÁTEX PREMIUM - GALÃO:3,6L. RENDIMENTO: 380m² POR DEMÃO. COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A 
CORAL E SUVINIL. COR: CATÁLOGO. APLICAÇÃO EM PAREDES INTERNAS E EXTERNAS. GL 50,0000 

065 
TINTA LÁTEX PREMIUM PLUS - GALÃO:18L. RENDIMENTO: 380m² POR DEMÃO. COM QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A CORAL E SUVINIL. COR: CATÁLOGO. APLICAÇÃO EM PAREDES INTERNAS E EXTERNAS.  GL 50,0000 

066 VERGALHÃO DE 1/2" - . UN 50,0000 

067 VERGALHÃO DE 1/4''x12m - . UN 50,0000 

068 VERGALHÃO DE 3/16''x12m - . UN 50,0000 

069 VERGALHÃO DE 3/8''x12m - . UN 50,0000 

070 VERGALHÃO DE 5/16" (8.0mm) UN 50,0000 

 
 



   

 

ANEXO II 
Processo Administrativo de Licitação nº 68/2023 

Pregão Eletrônico nº 10/2023 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Apresentamos nossa proposta para prestação de serviço do objeto da presente 
licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 10/2023 pelo Sistema Registro de Preços, 
acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 
 

DADOS DA PESSOA JURÍDICA 

Empresa (razão social): 
 

CNPJ/MF: Endereço: 
 

Telefone/fax: 
Telefone celular(WhatsApp) 
E-mail: 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Nome Completo: 
Cargo ou Função: 
Identidade Nº: 
CPF/MF Nº: 
Telefone para Contato: 
E-mail: 
DADOS BANCÁRIOS 

NOME DO BANCO: 
CIDADE: 
Nº DA AGÊNCIA: 
Nº DA CONTA CORRENTE DA EMPRESA: 
 
2 – PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
 

A proposta deverá ser apresentada, no valor global da máquina com todas as 
especificações contidas no termo de referência, com todos os impostos e taxas inclusas. 
 

3 – CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 
 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Edital/Contrato. 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública. 
 

Declara que no preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 



   

comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 
que incidam sobre a contratação. 
Declara que a presente proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta. 

 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

ANEXO III 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 68/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 10/2023 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº 
___________________, sediada em _____________(ENDEREÇO 
COMERCIAL)_______, declara sob as penas da Lei Federal nº 14.133/21, que eu e 
compreendeu o Edital e todos seus anexos, bem como não possui quaisquer 
impedimentos administrativos ou judiciais em contratar com a Administração pública. 
Declara ainda, que tem capacidade financeira, técnica e idônea de prestar os serviços 
conforme previstos no Edital, portanto, aceita os 

termos e declara que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente 
processo licitatório. 

OBS – Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na 
habilitação, fazer constar tal ressalva. 

 

Local e data: 

 

______________________________ 

Assinatura do representante lega 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

ANEXO IV 

Processo Administrativo de Licitação nº 68/2023 

Pregão Eletrônico nº 10/2023 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS 

E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ 
_____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurado 
______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_______________, do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas  elencadas 
na Lei n° 8.666/93, que em conformidade com o previsto no art. 3° da Lei Complementar 
n° 123, de 15 de dezembro de 2006, ter a receita bruta equivalente a uma 
___________________________________ (microempresa ou empresa de pequeno 
porte). Declara ainda que não há nenhum dos impedimentos previstos no § 4°, art. 3° 
da LC 123/06. 

 

Local e data: 

 

______________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

ANEXO V 

 

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC” 

 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 
Nome:(Razão Social) 
CNPJ: ( ) ME/ EPP 

Endereço: 
Complemento: Bairro: 
Cidade: UF: 
CEP: Inscrição estadual: 
Telefone comercial: 
Representante legal: E-mail*: 
RG: Emissor: 
CPF: 
Celular: Data de Nasc.: 
Responsável Financeiro: Telefone: 

E-mail Financeiro: 

 

E-mail ( ) no qual gostaria de receber informativo de editais. Para tanto será necessário 
efetuar o cadastro, afim de receber os editais *o e-mail obrigatoriamente, deverá do 
representante legal da empresa 1. Por meio da presente solicitação, o Licitante acima 
qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões 
Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras “BNC”, do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

 

2. São responsabilidades do Licitante: 

 

i. Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 
negócios dos quais venha a participar; 

 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas 
demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras “BNC”, dos 
quais declara ter pleno conhecimento; iv. Designar pessoa responsável para operar o 
Sistema Eletrônico de Licitações, e se responsabilizar por todos os dados do cadastro 
realizado no sistema 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento 
Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras. 

 

4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança 



   

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos 
no Anexo III do regulamento. 

 

5. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser 
rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação 
expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência 
ou decorrentes de negócios em andamento. 

 

Local e data: ___________________________/_______ de _____________ 20_____. 
 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por 
verdadeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

ANEXO VI  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 68/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2023 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO E VÍNCULO COM 
O  PREGOEIRO 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ 
_____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador 
______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_______________, do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas da lei, que 
na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade de 
Concorrência Eletrônica nº_______, instaurada pela Prefeitura Municipal de Maria da 
Fé, MG,  não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado 
público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração 
Municipal, nem possui vínculo com o Pregoeira, e Presidente do Consórcio. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente. 
Local e data: 

 

______________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

ANEXO VII 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 68/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2022 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL 

 

A empresa ____________, CNPJ nº ____________________, sediada à ___________ 
(endereço completo) ______, doravante representada por [nome 
completo]________________, inscrito no CPF sob nº ____________________, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que 
não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz? 

 ( ) SIM ( ) NÃO 

Local, Data 

_______________________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

ANEXO VIII 
 

Processo Administrativo de Licitação nº 68/2023 

Pregão Eletrônico nº 10/2023 
 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA DA FÉ/MG 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

 

O MUNICÍPIO DE MARIA DA FÉ, MG por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA DA FE, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o ne 18.025.957/0001-58, com sede à Praça Getúlio 

Vargas, ne 60, nesta cidade neste ato representado(a) pelo(a) Adilson dos Santos, nomeado(a) pela Portaria 

nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da 

Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 

no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de material de informática e móveis de escritório 

para  atender à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, com todas as especificações constantes do 

Termo de Referência do Anexo I, deste Edital, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de 

Saúde, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.jeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


   

MEDIDA 

1       

2       

3       

...       

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.1.1.1.1. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1  O prazo de vigência da contratação é de .............. contados do(a) ............................., na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 

culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

1.1.1.1.2. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

1.1.1.1.3. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.1.1.1.4. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


   

5.3.1.1.1 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.1.1.1.1 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.8.1.1.1 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


   

8.10.1  A Administração terá o prazo de 30 (trinta), a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


   

9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 60 (sessenta) dias; 

2. moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até 

o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
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10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

10.11.1.1.1 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

11.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11.2.1.1.1 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

12.1.1.1.1 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

13.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3.1.1.1 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
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Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

14.1.1.1.1 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– FORO (art. 92, §1º) 

15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Cristina, MG, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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